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O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pela Relatora e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

 
1.  Conhecer do Relatório DAP/COAP/Div.1 n. 6294/2019, pertinente à inspeção realizada na

Prefeitura Municipal de Timbó, para considerar parcialmente irregular, com fundamento no art. 36, § 2º,
“a”,  da  Lei  Complementar  (estadual)  n.  202/2000,  a  contratação  de  profissionais  do  magistério
(professores)  por tempo determinado, tendo em vista  o expressivo número de  professores  admitidos
temporariamente, configurando burla ao instituto do concurso público e descaracterização da necessidade
temporária de excepcional interesse público, em desrespeito aos arts. 37, caput e II e IX, e 206, V, e 214 da
Constituição Federal c/c os arts. 7º e 8º e Anexo, item 18.1, da Lei n. 13.005/2014 – Plano Nacional de
Educação (PNE) e a Meta 18 do Plano Municipal de Educação (PME), aprovado pela Lei (municipal) n.
2.779, de 25 de junho de 2015.

2. Determinar à Prefeitura Municipal de Timbó que:

2.1. continue o processo de chamamento dos aprovados nos concursos públicos de Editais
ns. 001 e 002/2018, de forma a aumentar gradualmente a proporção de professores admitidos em caráter
efetivo, conforme preceitua o item 18.1 da Lei n. 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação (PNE) –,
observando  a  possibilidade  financeiro-orçamentária  da  Administração  e  as  disposições  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal;

2.2. utilize  instrumentos  que  permitam  projetar  (ou  estimar)  previamente  um  número
aproximado dos afastamentos previsíveis, mediante acompanhamento do histórico desses afastamentos e
elaborando escalas,  possibilitando, assim,  a  redução das  contratações  temporárias,  bem como evite  a
concessão de licença para trato de interesse particular, em razão de ser inapropriada para compor o rol das
situações que autorizam a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de
excepcional interesse público, nos termos do Prejulgado n. 2046 deste Tribunal.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e do Voto da Relatora que o fundamentam, bem como
do  Relatório  DAP/COAP/Div.1  n.  6294/2019,  aos  Responsáveis  retronominados,  à  Secretaria
Municipal de Educação de Timbó e ao Controle Interno daquele Município.
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